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Prefác io

O investimento em infraestrutura constitui elemento indispensável 
para o desenvolvimento socioeconômico de um país, trazendo benefí-
cios diretos e indiretos, como a geração de emprego e renda e vantagem 
competitiva para atração de capital. O termo nos remete à distintas con-
cepções, uma vez que pressupõe um conjunto de elementos estruturais 
necessários ao desenvolvimento. Neste caso, é possível se falar desde a 
infraestrutura viabilizada pelas atividades da construção civil, objeto de 
estudo desta obra, até acepções mais modernas vinculadas ao termo, como 
a infraestrutura de dados. 

Não dispensada a devida importância das novas definições que 
carrega, ainda é inegável que a clássica noção de infraestrutura – atrelada 
ao campo da engenharia civil – permanece ocupando posição singular 
dentre as bases para o desenvolvimento. 

No Brasil, não diferente de outras nações, o desempenho da cons-
trução civil constitui elemento importante para avaliar o cenário eco-
nômico do país. Nesse aspecto, merece destaque a chamada construção 
pesada, setor cujos índices de crescimento tem forte correlação com a 
performance do governo, um dos grandes contratantes do setor, já que 
o provimento de parte significativa das grandes obras de infraestrutura é 
de responsabilidade do Poder Público.

Após forte crise nos últimos anos, a construção pesada começa a 
demonstrar sinais de recuperação, parte disso em razão da retomada de 
grandes projetos pela Administração Pública. No entanto, a curva ainda 
cresce de forma lenta. Fatores diversos, como a insegurança jurídica e a 
instabilidade política, ainda comprometem a confiança dos investidores. 
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Sob este aspecto, assume relevante papel a abordagem acerca da tri-
butação sobre a atividade, sobretudo em um momento em que se discute 
um pacote de reformas que podem representar um certo fôlego ao setor, 
ou, na contramão, suprimir ainda mais a sua capacidade de crescimento, se 
não avaliadas de forma sistêmica. A compreensão do tratamento tributário 
conferido à construção pesada perpassa por temas variados e avaliar os 
impactos sobre o setor é indispensável quando se pensa na construção 
de uma reforma tributária. 

Na esteira das inúmeras controvérsias acerca do arcabouço jurídico 
tributário incidente sobre a indústria da construção pesada no Brasil, se 
constrói esta obra a qual tive a honra de prefaciar. Os temas abordados, 
claramente suscitados pela experiência prática dos autores, são contorna-
dos por uma rica construção teórica e conceitual do Direito Tributário, 
permitindo não apenas uma avaliação crítica, como também um enten-
dimento mais profundo dos assuntos. 

O funcionamento da indústria da construção pesada possui algumas 
peculiaridades que trazem à tona discussões no campo do Direito Tribu-
tário que ultrapassam a literal interpretação do arcabouço legal. Os artigos 
que compõem a obra levantam muitas destas questões, apresentando po-
sições doutrinárias e jurisprudenciais para subsidiar os posicionamentos.

Os artigos trazem discussões diversas sobre a aplicabilidade das 
normas relativas aos principais tributos incidentes sobre as atividades da 
construção pesada, como a inexigibilidade da cobrança de diferencial de 
alíquota de ICMS em operações interestaduais; a não incidência de ICMS 
e ISSQN em decorrência da fabricação de materiais em local distinto 
ao canteiro de obras; a possibilidade de dedução da base de cálculo do 
ISSQN dos materiais e das subempreitadas, sob pena de flagrante bis in 
idem tributário; análise acerca do enquadramento das atividades da enge-
nharia de automação ao rol da lista de serviços de engenharia que dispõe 
a Lei Complementar nº116/2003 e da possibilidade de desoneração de 
receitas decorrentes de aluguel de máquina para o exterior; bem como 
debates sobre a ilegitimidade da adoção da pauta fiscal pelos municípios 
na construção civil e sobre a aplicabilidade das normas do sistema de 
tributação previdenciária no setor. 

Os autores também permeiam pelo campo da competência tri-
butária, como na polêmica acerca do município competente para co-
brança de ISSQN nos casos de serviços de engenharia consultiva e da 
constitucionalidade da instituição arbitrária de taxas de fiscalização por 
municipalidades, onerando as atividades da construção civil. 
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Os trabalhos permitem ainda uma compreensão de temas atuais, 
trazendo impressões acerca da proposta de reforma tributária que se 
encontra em pauta e dos seus impactos sobre as atividades da construção 
pesada; discussões sobre o novo marco legal do saneamento básico – um 
dos setores em que há maior perspectiva de investimentos públicos – seus 
aspectos tributários e incentivos fiscais incidentes; apanhado de recentes 
decisões emitidas pelo CARF nas demandas que gravitam em torno do 
Regime Especial de Incentivos para o Desenvolvimento da Infraestru-
tura – REIDI e o tratamento tributário incidente sobre os consórcios, 
ferramenta cada vez mais utilizada para a execução de grandes empre-
endimentos de engenharia. 

Captar as distintas aplicações das normas tributárias incidentes sobre 
os diversos ramos da economia não é tarefa simples, mesmo para aqueles 
mais habituados e que enfrentam as reiteradas discussões em âmbito admi-
nistrativo e/ou judicial. Temos aqui um compilado de trabalhos que, sem 
sombra de dúvidas, permitirá ao leitor alcançar as mais recentes decisões 
em matérias tributárias aplicáveis à construção pesada e captar os recentes 
avanços e contornos que a temática vem alcançando no cenário nacional. 

Breno Longobucco
Subsecretário de Obras e Infraestrutura  

do Estado de Minas Gerais
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Apresentação

O setor da construção move o país. Estima-se que a cada milhão 
de reais investidos nos setor, movimenta-se outro um milhão e meio 
de reais na economia. É responsável por 50% da formação bruta de 
capital fixo, índice calculado pelo IBGE que mede o quanto as em-
presas aumentaram os seus bens de capital, ou seja, aqueles bens que 
servem para produzir outros bens, e que indica se a capacidade de 
produção do país está crescendo e também se os empresários estão 
confiantes no futuro. 

Os investimentos em infraestrutura econômica, como a construção 
de portos, aeroportos, rodovias, pavimentação asfáltica, saneamento básico, 
linhas e subestações de energia elétrica, hidrelétricas, geram impactos de 
longo prazo sobre competitividade e produtividade da economia. A in-
fraestrutura social (habitação popular, prédios públicos, escolas, hospitais, 
etc.), por sua vez, tem papel importante na economia, por proporcionar 
a melhora na qualidade de vida da população e contribuir para uma 
melhor entrega dos serviços públicos.

É preciso lembrar ainda que o setor da construção civil e pesada 
possui importante papel socioeconômico por empregar formalmente 
trabalhador de perfil mais vulnerável (homens até 40 anos, com ensino 
médio incompleto). Os dados são do Sindicato Nacional da Indústria da 
Construção Pesada – SINICON1. Para além disso, os efeitos positivos no 
médio e longo prazo são verificados na geração de “empregos estruturais, 
de longo prazo, gerados como consequência da maior produtividade do 

1	 Disponível em: https://www.sinicon.org.br/wa_files/impactos%20da%20constru-
cao%20pesada%20na%20economia-dez-2019.pdf
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país, alcançada por aquela nova ponte, por aquela nova ferrovia ou pela 
energia elétrica mais barata”2.

Dados divulgados pela Federação das Indústrias do Estado de Minas 
Gerais – FIEMG3 apontam que, de janeiro a setembro de 2019, o setor da 
construção gerou 28.493 vagas de trabalho no estado e 120.232 vagas no 
país. Ainda de acordo com a FIEMG, a divisão de obras de infraestrutura 
foi a que mais gerou empregos, tanto em Minas Gerais (16.398), quanto 
no Brasil (49.045). 

Apesar dessa importância, os investimentos em infraestrutura caíram 
nos últimos anos, seja pelo setor privado ou público, acumulando uma 
queda de 23,4% só entre os anos de 2014 a 2018. Esses números colocam 
o Brasil entre os países com maior custo logístico do mundo, ficando 
atrás de países como a Índia, Vietnã, Canadá, França e Austrália.

Prova da importância do setor para a economia foi experimentada em 
2019, quando os primeiros sinais de retomada do segmento, após anos de 
declínio, foram acompanhados do crescimento do PIB nacional4.

O Governo Federal tem adotado uma agenda positiva para o setor 
de infraestrutura. Em março de 2019, foram leiloadas as concessões de 12 
aeroportos, que demandaram investimentos para a ampliação e a manu-
tenção dos aeroportos dos R$ 1,47 bilhão de reais. No mesmo período, 
foram concedidos à iniciativa privada quatro importantes portos do país, 
sendo três na Paraíba e um no Espírito Santo, além da concessão da ferrovia 
centro-sul. Ainda em 2019, foram realizados os leilões para a construção 
de linhas de transmissão, como parte do processo de fortalecimento da 
capacidade de transmissão do Sistema Interligado Nacional (SIN), cujos 
investimentos são esperados no valor de quase cinco bilhões de reais.

Para o ano de 2020, a expectativa, até a crise econômica desencade-
ada mundialmente pela pandemia, era de que os projetos de concessão 
de portos, aeroportos, rodovias e ferrovias alcançassem R$ 101 bilhões 
em investimentos durante o período de duração dos contratos5, com a 
concessão de 44 ativos, dentre eles, vinte e dois aeroportos, sete rodovias, 

2	 Disponível em: http://www.mdic.gov.br/images/REPOSITORIO/Livreto_Pro-
-Infra.pdf

3	 Disponível em: https://www7.fiemg.com.br/Cms_Data/Contents/central/Media/
Documentos/Biblioteca/PDFs/FIEMG/Economia2019/Balan-o-Economia-2019.pdf

4	 ://cbic.org.br/wp-content/uploads/2019/09/A_CONSTRUCAO_NA_CON-
DUCAO_DA_RETOMADA_DO_EMPREGO.pdf. Acesso em 04/11/2019.

5	 Disponível em: http://agenciabrasil.ebc.com.br/economia/noticia/2019-12/gover-
no-quer-leiloar-44-ativos-de-infraestrutura-em-2020-diz-ministro
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nove terminais portuários, duas ferrovias e a renovação antecipada de 
quatro contratos de transporte ferroviário de cargas. Somente no setor 
de saneamento básico, com o novo marco regulatório, estima-se investi-
mentos na ordem de 700 bilhões de reais nos próximos treze anos. 

De acordo com o “Pro-Infra: Estratégia de Avanço na Infraestrutu-
ra”, elaborado pela Secretaria de Desenvolvimento da Infraestrutura do 
Ministério da Economia, as ações da pasta terão tem como “objetivo fazer 
com que o país avance dez posições no pilar de ‘infraestrutura’ do Global 
Competitiveness Report, publicado pelo Fórum Econômico Mundial, passando 
da atual classificação (81ª) para 71ª posição ao final de 2022, construindo as 
fundações necessárias para que, até 2040, o Brasil possa figurar entre as 20 
primeiras colocações. Para o alcance dessa meta, estima-se que, até 2040, 
sejam necessários investimentos da ordem de 10 trilhões – um grande 
desafio para o país, uma vez que foram investidos no Brasil, em 2018, cerca 
de R$ 112 bilhões”6. Atualmente, já se cogita do “Pró-Brasil”, programa do 
Governo Federal, ainda em estágio embrionário, mas igualmente focado 
no desenvolvimento de projetos de infraestrutura.

Há, mesmo, muito a ser feito.
Nesse passo, o setor da construção deve ser bem compreendido em 

todos os seus aspectos: políticos, econômicos, sociais e jurídicos.
Ao que nos toca, a presente obra pretende trazer aos players do se-

tor uma contribuição para a compreensão da tributação incidente sobre 
construção civil e pesada, por meio do conhecimento daqueles que 
militam pelos Tribunais, administrativos e judiciais, no dia a dia do setor. 

No trabalho que segue, dedicado às obras de infraestrutura econô-
mica e social, são apresentados temas relacionados à tributação federal, 
estadual e municipal, regimes especiais próprios e o posicionamento dos 
tribunais sobre os temas e seus impactos no setor.

Junho de 2020,

Os organizadores,
Guilherme de Almeida Henriques

Marcelo Hugo de Oliveira Campos

6	 Disponível em: http://www.mdic.gov.br/images/REPOSITORIO/Livreto_Pro-
-Infra.pdf
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